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INTRODUÇÃO  

 

 

 O Espírito Santo aderiu ao Sistema Nacional de Cultura (SNC) em abril de 

2012, formalizando a inserção do Estado neste modelo de gestão criado pelo 

Ministério da Cultura (MinC), cujo principal objetivo é estimular e integrar as  

políticas públicas culturais no território nacional. O Plano Estadual de Cultura 

constitui um dos elementos necessários para tal integração e tem o objetivo de 

ser um instrumento de planejamento estratégico, de duração decenal, que 

organiza, regula e norteia a execução da Política Estadual de Cultura. 

 Ao aderir ao SNC, estados e municípios se comprometem a implantar seus 

próprios sistemas de cultura, que envolvem uma estrutura mínima composta por 

secretaria de cultura, conselho de política cultural, conferência periódica de 

cultura, plano de cultura e sistema de financiamento. Nesse sentido, a elaboração 

do Plano Estadual de Cultura do Espírito Santo (PEC-ES) também viabiliza a 

instituição do Sistema Estadual de Cultura do Espírito Santo. 

 Seguindo a orientação do MinC, o PEC-ES foi elaborado de acordo com a 

metodologia de construção de planos estaduais de cultura desenvolvida pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), contando também com o apoio 

técnico da Secretaria de Estado da Economia e Planejamento do Espírito Santo. 

Sua estrutura considerou as três dimensões básicas e complementares da 

cultura: a da expressão simbólica, a do direito de cidadania e a econômica. A 

dimensão simbólica se expressa em modos de vida, motivações, crenças 

religiosas, valores, práticas, rituais e identidades. A dimensão do direito de 

cidadania promove o acesso universal à cultura através do estímulo à produção 

artística, democratização das condições de produção, oferta de formação, 

expansão dos meios de difusão, ampliação das possibilidades de fruição, 

intensificação das capacidades de preservação do patrimônio e estabelecimento 

da livre circulação de valores culturais. A dimensão econômica visa à criação de 

um cenário de desenvolvimento econômico socialmente justo e sustentável. 

 A metodologia fundamenta-se no planejamento estratégico e participativo, 

onde a sociedade como um todo - especialmente os agentes culturais - assume o 

papel de protagonista no processo de planejamento e gestão do setor cultural. 



 
 

 A Secretaria de Estado da Cultura (Secult) deu início ao processo de 

elaboração do PEC-ES em outubro de 2012, a partir da criação do Fórum de 

Elaboração do Plano Estadual de Cultura e respectivo Comitê Gestor, instância 

diretamente responsável pela produção do documento e composto por membros 

da Secult, do Conselho Estadual de Cultura (CEC) e do Fórum Permanente das 

Entidades Culturais do Espírito Santo. O processo de elaboração contou ainda 

com a participação de uma equipe técnica formada para essa finalidade. 

 A segunda etapa se deu a partir dos Seminários Territoriais, realizados nas 

dez microrregiões administrativas do Espírito Santo nos meses de outubro e 

novembro de 2012. Os eventos consistiram no momento de escuta pública 

presencial, onde foram eleitas propostas prioritárias para o desenvolvimento da 

Cultura no Espírito Santo. Nos seminários ainda foram escolhidas dez Comissões 

Organizadoras Territoriais, formadas por representantes da sociedade civil e do 

poder público, que também passaram a constituir o Fórum de Elaboração do 

PEC-ES. 

 Em fevereiro de 2013 aconteceu na capital capixaba uma nova escuta 

pública presencial, o Seminário Setorial, voltado aos setores artístico-culturais. A 

partir das propostas prioritárias colhidas nas 11 escutas, coube à equipe técnica a 

sisdo veio a público em abril de 2013 na Consulta Virtual das Estratégias e Ações 

do PEC-ES. 

 Em junho de 2013, o PEC-ES chegou à etapa final de seu processo de 

construção ao ser referendado no Seminário do Fórum de Elaboração do PEC-ES 

e, em sequência, aprovado por unanimidade pelo Conselho Estadual de Cultura. 

 Em paralelo à organização das Estratégias e Ações do PEC-ES, a equipe 

técnica ampliou o levantamento visando à elaboração do Diagnóstico da Cultura 

no Espírito Santo, que reúne diversas informações acerca do cenário artístico-

cultural do Estado e constitui a primeira parte deste documento. 

 O Diagnóstico da Cultura no Espírito Santo foi realizado a partir de uma 

intensa pesquisa, onde foram consideradas fontes orais - presentes 

principalmente nas escutas públicas de elaboração do plano e, também, no 

contato com agentes que atuam na gestão estadual -, documentais - que 

reuniram arquivos internos da secretaria, estudos já realizados sobre a situação 

da cultura no Estado, entre outros - e bibliográficas. 



 
 

 O Diagnóstico é dividido pelos seguintes grandes temas: Panorama do 

Espírito Santo, que cumpre a função de situar o leitor acerca de características 

geográficas, históricas, demográficas, sociais e econômicas do Estado; Inventário 

Cultural, com informações mais específicas sobre o cenário artístico-cultural 

capixaba; Gestão Pública da Cultura no Espírito Santo, que explica como se dá 

organização da Secretaria de Estado da Cultura (Secult) e a estrutura de gestão 

cultural no Estado; Instrumentos Legais, onde estão identificados os principais 

marcos regulatórios que orientam a formulação e a execução das políticas 

públicas de cultura do Estado; e o Quadro de Desafios e Oportunidades, que 

constitui uma síntese do diagnóstico dividida entre condições que tendem a 

favorecer ou dificultar o desenvolvimento da cultura no Estado. 

 A segunda parte deste documento apresenta os Princípios, Objetivos, 

Eixos Temáticos, Estratégias e Ações do Plano Estadual de Cultura do Espírito 

Santo, que nortearão a gestão da Cultura capixaba pelos próximos dez anos.
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PARTE I: DIAGNÓSTICO DA CULTURA NO ESPÍRITO SANTO 

 

 

1 PANORAMA DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

 O Espírito Santo está localizado na região Sudeste e faz divisa com os 

estados da Bahia ao norte, do Rio de Janeiro ao sul, de Minas Gerais a oeste e 

com o Oceano Atlântico a leste, ocupando uma área total de 46.078 km2. Seu 

território - dividido em 78 municípios - abrange duas regiões naturais: a faixa de 

planície litorânea, que ocupa a costa Atlântica, e o planalto, que ao interiorizar dá 

origem a uma região serrana, com altitudes superiores a 1.000 metros, onde está 

localizado o Pico da Bandeira, terceiro maior do país. Além disso, o Estado está 

totalmente assentado em uma área de ocorrência do bioma Mata Atlântica, um 

dos mais diversificados do mundo, composto por diferentes ecossistemas, tais 

como manguezais, restingas, entre outros.  

 A capital do Espírito Santo é Vitória, cidade formada por uma ilha principal, 

várias ilhas menores e uma parte continental.  
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Figura 01: Divisão Político-Administrativa do Espírito Santo 

 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2012) 
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1.1 História 

 

 Os atuais contornos do Espírito Santo começaram a ser delineados em 23 

de maio de 1535, quando a caravela de Vasco Fernandes Coutinho aportou a sua 

capitania - doada pelo rei português João III - no contexto de ocupação e 

exploração das terras recém-descobertas por Portugal. O donatário e sua gente - 

aproximadamente 60 pessoas - foram recebidos de maneira hostil pelos índios 

que povoavam o litoral, prenunciando a complexa relação entre os colonizadores 

e os habitantes da terra (OLIVEIRA, 2008, p.). 

 Nessa época, o Espírito Santo era ocupado por diferentes grupos 

indígenas que tinham em comum a língua tupi, com exceção dos goitacás que 

ocupavam a parte setentrional da capitania (APEES, 2011, p.113). Não existem 

informações precisas sobre o número de indígenas que habitavam inicialmente o 

território capixaba, contudo, sabe-se que o início da colonização foi marcado por 

amplos deslocamentos dessas populações e verdadeiras catástrofes 

demográficas. 

 A relação entre colonos e indígenas foi moderada por instantes de conflitos 

e clivagens, mas também de aproximações. Um marco desse processo de 

integração de parte dos indígenas à ordem colonial se deu com a chegada dos 

membros da Companhia de Jesus, em 1551, cujas práticas, especialmente a 

campanha catequética e a criação de aldeamentos, concorreram para a 

cristianização e a dominação dos indígenas. Os aldeamentos jesuítas 

contribuíram para a colonização do Espírito Santo de tal forma que, no final do 

século XVIII, das cinco vilas existentes no território, três ï Nova Almeida (Reis 

Magos), Guarapari e Benevente (Reritiba) ï tiveram aí a sua origem.  

 Durante o período colonial, o Espírito Santo como um todo não conheceu 

transformações substanciais em sua fisionomia. Sua ocupação esteve 

concentrada na área litorânea, dificultada pela existência de espessas florestas e 

índios que hostilizavam os colonizadores, fazendo com que estes ficassem 

ñatadosò ¨ praia (OLIVEIRA, 2008, p.280). Além disso, a descoberta de metais e 

pedras preciosas - nos sertões localizados nos limites originais da capitania -, no 

final do século XVII, fez com que a Coroa Portuguesa, preocupada com 

contrabandos e invasões, transformasse o Espírito Santo em uma barreira natural 
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à região mineradora, proibindo a construção de estradas que ligassem o litoral ao 

interior. Ademais, não raramente as despesas com a manutenção do exíguo 

aparato administrativo excediam as receitas públicas. Os esforços econômicos 

giravam em torno da exploração da madeira e da produção agrícola - 

especialmente da farinha de mandioca e do açúcar, que eram produzidos por mão 

de obra negra escravizada, cuja presença no território espírito-santense coincide 

com o início da plantação de canaviais, em 1540.   

A origem dos africanos que vieram para o Espírito Santo não é precisa. 

Acredita-se, no entanto, que a maioria era do grande grupo dos bantos, também 

conhecido como angolas, pois os negros de diferentes etnias assim chamados 

eram embarcados nessa região da África (MACIEL, 1994, p.20-21). Os 

escravizados constituíam uma relevante parcela da população capixaba e 

concentraram-se nas regiões mais fortes economicamente. Em 1824, por 

exemplo, o norte do Espírito Santo - tendo São Mateus como principal polo - e a 

região Central - área de influência imediata da capital Vitória - reuniam boa parte 

dos negros cativos. Não por acaso, são encontrados vários registros sobre fugas, 

revoltas e formação de quilombos nessas regiões (OSÓRIO et al., 1999). 

É no período Imperial, mais precisamente a partir da segunda metade do 

século XIX, com a expansão do plantio de café, que o Espírito Santo conhece um 

expressivo desenvolvimento socioeconômico. Há registros de produção de café 

no início do século XIX na região do Rio Doce (OLIVEIRA, 2008, p. 278), mas foi 

com a ampliação das lavouras do Vale do Paraíba, no norte fluminense, para o 

sul do Estado que o café ganhou destaque na economia capixaba. A receita 

gerada pela sua produção contribuiu para a construção de estradas de rodagem e 

de ferrovias, o aumento das atividades no porto de Vitória, bem como melhorias 

na instrução pública, entre outros avanços. Em geral, a produção cafeeira 

baseou-se em grandes latifúndios e no uso extensivo de mão de obra escrava, 

especialmente nas lavouras localizadas na porção meridional do território, 

reorientando a concentração de negros cativos para Cachoeiro de Itapemirim e 

suas imediações.  

O café também foi produzido por imigrantes de diferentes partes da Europa 

- sobretudo alemães e italianos -, que durante o Império chegaram ao Espírito 

Santo em grandes contingentes. Estes foram instalados em fazendas cafeeiras ou 
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em colônias criadas pelo governo, a maioria delas localizadas na região central 

serrana do Estado (SECULT, 2009). Apesar de pouco estudado, acredita-se que 

este fluxo imigratório também tenha trazido ciganos para o Espírito Santo, 

principalmente os das etnias Rom e Sinti, que abarca indivíduos de 

nacionalidades italiana, alemã, suíça, polonesa e ucraniana (APEES). A imigração 

europeia para o Estado teve início em 1815, quando 30 casais de açorianos foram 

assentados no atual município de Viana, e prosseguiu, com diferentes 

intensidades, até o final do século XIX.  

Além dos imigrantes europeus, destaca-se a presença de imigrantes 

chineses na colônia de Rio Novo, localizada no sul da então província do Espírito 

Santo, próximo ao rio Itapemirim, em 1845 (APEES, s/d). Ainda no final do século 

XIX e início do século XX, o Espírito Santo recebeu imigrantes do antigo Império 

Turco-Otomano, que na época dominava a região da Arábia, Síria, Líbano, 

Turquia e ex-Ioguslávia. Os primeiros imigrantes do Oriente Médio que chegaram 

ao Espirito Santo vieram espontaneamente e estabeleceram-se em áreas 

produtoras de café, onde desenvolviam atividades paralelas à produção cafeeira. 

As lavouras de café espalharam-se por todo o território do Espírito Santo. 

Todavia, enquanto alguns estados da Região Sudeste ditaram um ritmo dinâmico 

à agricultura cafeeira, no Espírito Santo ela se expandiu de forma lenta e não 

gerou os capitais necessários para investimentos expressivos em setores mais 

dinâmicos, como as indústrias. Assim, nas primeiras décadas do século XX, a 

economia capixaba era caracterizada por estreita base industrial e dependência 

do modelo agrário-exportador, o que tornou o desenvolvimento do Estado 

suscetível às oscilações do mercado externo.  

A situação de fragilidade econômica começou a ser modificada em meados 

de 1960, com o processo de modernização da agricultura, facilitado pela política 

de erradicação dos cafezais do Governo Federal e pelo empreendimento de 

pequenos capitais locais. Dez anos depois, a modernização se completou com a 

implantação de grandes projetos industriais. Foi só neste momento que o café 

perdeu o posto hegemônico que até então manteve na agenda exportadora e que 

o Espírito Santo ganhou maior destaque no panorama econômico nacional. Os 

grandes complexos industriais tornaram a economia capixaba mais dinâmica e 

promoveram a urbanização ao atrair, para a região da capital e seu entorno, 
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migrantes do interior e de outros estados em busca de melhores condições de 

vida e trabalho na cidade. Entre os migrantes que se instalaram no Estado, os de 

origem asiática, especialmente os japoneses, constituíram mão de obra 

qualificada para o setor siderúrgico recém-criado. O processo de industrialização 

inseriu o Espírito Santo no contexto econômico internacional, mudando 

radicalmente seu perfil. Contudo, a inserção econômica do Espírito Santo não foi 

acompanhada da projeção sociopolítica, motivo pelo qual inúmeras gestões de 

governo têm adotado a promoção da cultura como estratégia para a construção 

de uma imagem positiva e atrativa do Estado. 

 

1.2 Demografia 

 

 As grandes transformações na estrutura socioeconômica capixaba 

ocorridas no último século impactaram a dinâmica populacional no Espírito Santo. 

Em 1872, os 82.137 habitantes representavam 2,0% da população da região 

Sudeste e 0,8% do país. Já durante a década de 1950, o Estado atingiu a marca 

de 1 milhão de habitantes, chegando ao ano de 1960 com 1,4 milhão. A marca de 

2 milhões de habitantes no Estado foi alcançada no final da década de 1970, 

enquanto que no final da década de 1990, o Espírito Santo chegou aos 3 milhões 

de pessoas. No último resultado do censo, realizado no ano de 2010, a população 

do Estado foi estimada em 3,5 milhões de habitantes, o que representa 4,37% da 

população da região Sudeste e 1,84% da população brasileira. 

As transformações demográficas no território capixaba podem ser 

observadas nas figuras a seguir. Nelas podemos comparar a divisão 

administrativa do Estado nos anos de 1872 e 2010, bem como a ocupação de seu 

território. Em 1872 havia uma aglomeração populacional na Região Sul do 

Espírito Santo, já em 2010 a ocupação já era presente em toda sua extensão 

territorial. Além disso, é possível observar o impacto do processo de urbanização 

que concentrou a população capixaba em grandes centros urbanos, 

principalmente em torno da Região Metropolitana de Vitória - composta pela 

capital e os municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana e Vila 
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Velha -, habitada por aproximadamente 1.687.704 habitantes, 48% da população 

total. 

 
Figura 2 - Divisão territorial e evolução da população total do ES, 1872-2010 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2013) 

 
 

Figura 3 - Distribuição da população nos municípios do Espírito Santo 

 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2010). 
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Entretanto, cumpre destacar que apesar do aumento considerável da taxa 

de urbanização do Estado nos últimos 40 anos, a porcentagem apresentada pelo 

Espírito Santo no ano de 2010 - 83,4% - é inferior a do país, que foi de 84,4%.  

 

Tabela 1 - Taxa de urbanização 

 1970 1980 1991 2000 2010 

Espírito Santo 45,16 63,91 74,01 79,52 83,40 

Brasil 55,94 67,59 75,59 81,25 84,36 

Fonte: IBGE (1970-2010) 

 

Quanto à composição da população do Espírito Santo, segundo gênero e 

faixa etária, dados do Censo de 2010 informam que a maior porção da população 

capixaba é formada por mulheres (50,75%) e que a idade média do Estado 

passou de 28,8 para 32,4 nos últimos dez anos. Contudo, apesar da tendência de 

envelhecimento observada, atualmente, 50% da população do Espírito Santo tem 

menos de 30 anos, sendo que aproximadamente 24,8% possuem entre 05 e 19 

anos. Nesse sentido, nos próximos dez anos, não obstante o processo de 

envelhecimento populacional, o contingente de jovens ainda será bastante 

expressivo.  
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Figura 4 - Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade ï ES 2010 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) 

 

 

1.3 Indicadores sociais 

 

Outra grande alteração na estrutura socioeconômica do Espírito Santo 

percebida nos últimos anos refere-se à melhoria em seus indicadores sociais. 

Esta é observada a partir da avaliação dos resultados do Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM), entre os anos de 2000 e 2010. 

Ao analisar a distribuição espacial do IFDM entre os municípios capixabas, 

é possível observar que ocorreu uma melhoria significativa entre os anos de 2000 

e 2010. Neste sentido, algumas áreas que eram tidas como de ñdesenvolvimento 

regularò em 2000, passaram a ser de ñdesenvolvimento moderadoò em 2010. Da 

mesma forma, §reas consideradas de ñdesenvolvimento moderadoò passaram a 

ser caracterizadas como de ñalto desenvolvimentoò1.  

                                                           
1
 O IFDM é um estudo anual que acompanha o desenvolvimento de mais de 5 mil municípios 

brasileiros. Seus valores variam de 0 a 1, indicando pior e melhor resultado, respectivamente. Sua 
metodologia é uma média simples dos resultados avaliados em três áreas: saúde, educação e 
emprego e renda. Sua classificação considera: até 0,4 - baixo desenvolvimento; entre 0,4 e 0,6 - 
desenvolvimento regular; entre 0,6 e 0,8 - desenvolvimento moderado; e, acima de 0,8 - alto 
desenvolvimento. 
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Deve-se ressaltar também que no ano de 2010, conforme observado no 

mapa a seguir, nenhum município capixaba apresentou desempenho inferior ao 

caracterizado como ñdesenvolvimento regularò. 

 

Figura 5 - Distribuição da classificação do IFDM no Espírito Santo 

 
Fonte: FIRJAN (2012) 

 

Na imagem a seguir é possível visualizar os menores e os maiores IFDM 

apresentados pelos municípios capixabas, bem como um comparativo com os 

resultados observados no próprio Espírito Santo, entre os anos de 2000 e 2010. 

 Cabe destacar que em 2000 o menor valor ocorreu em Brejetuba, 

enquanto o maior em Vitória. Já no ano de 2010 o menor foi em Pedro Canário e 

o maior em Aracruz. 

 

Figura 6 - Ranking dos maiores e menores IFDMs municipais, 2000-2010 

 
Fonte: FIRJAN (2012) 

 

Salienta-se, por fim, que o Espírito Santo ocupa a sétima posição, ao lado 

do Mato Grosso do Sul, no ranking dos estados brasileiros com maior Índice de 



 
 

18 
 

Desenvolvimento Humano (IDH), segundo últimas informações divulgadas pelo 

Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (2005). 

Os bons indíces da FIRJAN e do IDH apontam para um potencial de 

produção e consumo de bens e serviços artístico-culturais, uma vez que a 

combinação entre renda e escolaridade tende a ampliar e diversificar os hábitos 

de consumo cultural pela população capixaba. 

  

1.4 Indicadores econômicos 

 

Além das mudanças na estrutura demográfica e social, o Espírito Santo 

também apresentou grandes transformações econômicas na última década. 

  O Estado ampliou sua participação na economia do Brasil e chegou ao ano 

de 2010 com um percentual de 2,2% do PIB brasileiro, R$ 82,122 bilhões em 

valores absolutos, ocupando a 11ª posição entre os estados e o Distrito Federal. 

Entretanto, se for considerado o ranking por PIB per capita, o Espírito Santo sobe 

para a sexta posição, atrás apenas do Distrito Federal, São Paulo, Rio de Janeiro, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

 

Tabela 2 - Participação do ES e da região Sudeste no PIB brasileiro, a preços básicos, 2002-2010 

  2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Espírito 

Santo 

1,8 1,8 2,1 2,2 2,2 2,3 2,3 2,1 2,2 

Sudeste 56,7 55,8 55,8 56,5 56,8 56,4 56,0 55,3 55,4 

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) 

 

O município com maior participação no PIB capixaba em 2010 é Vitória 

(34,41%) e o de menor participação é Divino de São Lourenço (0,04%). A 

contribuição dos municípios para o PIB estadual aponta para uma concentração 

elevada da estrutura produtiva, uma vez que apenas cinco municípios - Vitória, 

Serra, Vila Velha, Cariacica e Anchieta -, quatro deles da Região Metropolitana, 

concentram 65% da economia do Espírito Santo.  
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Figura 7 - Participação dos cinco maiores municípios no PIB do Espírito Santo em 2010 

 

Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2010) 

 

A mesma concentração se observa na distribuição de grandes empresas 

no Espírito Santo. Em dados do ano de 2010, no conjunto das 200 maiores - 

considerando indicadores contábeis e financeiros - 150 empresas estão 

localizadas na Região Metropolitana. Destas, 67 estão em Vitória, 33 na Serra, 19 

em Cariacica e 17 em Vila Velha.   

Observa-se ainda que 86% das 200 maiores empresas possuem controle 

de capital capixaba e 96% apresentam sua sede fiscal no Estado. Quanto à 

natureza da atividade que desempenham, 46,5% estão na área de serviços, 28% 

indústrias e 25,5% comércio. Juntas, as 200 maiores empresas do Espírito Santo 

movimentaram em 2011 um total de R$ 84,6 bilhões2.  

Todavia, apesar da existência de grandes empresas que movimentam 

expressivo volume de recursos, o Estado ressente de mecanismos legais que 

estimulem a iniciativa privada a investir em Cultura, bem como de ações que 

promovam diálogos entre os agentes culturais e o segmento empresarial.   

 

                                                           
2 Segundo dados do Anuário 2012 da Federação das Indústrias do Espírito Santo.  
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2 INVENTÁRIO CULTURAL 

 

 

 Expostos os dados gerais sobre a formação socioeconômica do Espírito 

Santo, cabe agora apresentar informações mais específicas sobre o cenário 

artístico-cultural do Estado a fim de proporcionar uma melhor compreensão da 

realidade.  

Para tanto, optou-se por adotar a divisão geográfica utilizada pela 

Secretaria de Estado do Turismo do Espírito Santo (Setur-ES) 3 que organiza o 

território capixaba em dez regiões, segundo critérios que observam as 

diversidades e afinidades históricas, econômicas, sociais e culturais dos 

municípios.  

Além disso, a adoção da regionalização da Setur pela Secretaria de Estado 

da Cultura do Espírito Santo (Secult) foi proposta e acolhida pelos municípios 

capixabas durante a realização dos Seminários Territoriais - uma das etapas do 

processo de elaboração do Plano Estadual de Cultura do Espírito Santo. Nesse 

sentido, a organização dos dados segundo o mapa das regiões turísticas do 

Espírito Santo não apenas facilita a leitura das informações, mas também 

concorda com uma política de administração da Cultura no Estado que está em 

gestação.     

 

                                                           
3
 A Secretaria de Turismo atua junto às dez instâncias de governança nas regiões. Estas estão 

organizadas em diferentes formatos (consórcios, associações etc.), possuem autonomia e são 

compostas por representantes do poder público, da sociedade civil e da iniciativa privada. 
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Figura 08 - Mapa das Regiões Turísticas do Espírito Santo 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Turismo do Espírito Santo (2013) 

 

Cumpre destacar ainda que as informações ora apresentadas dizem 

respeito a uma face do cenário da cultura no Espírito Santo. Como existem 

poucos documentos oficiais que podem subsidiar a elaboração de um diagnóstico 

mais completo e a maioria dos dados disponíveis estão dispersos e defasados, 
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não é descartada a possibilidade de incorrermos em imprecisões, equívocos e/ou 

ausências na descrição e análise dessa realidade.     

 

2.1 Equipamentos culturais  

 

Os equipamentos culturais cumprem o papel de ser a infraestrutura para 

difusão e fruição das artes e da cultura em um determinado local, caracterizando-

se enquanto importantes instrumentos de democratização do acesso à cultura. A 

existência desses espaços está relacionada à oferta de bens e serviços do setor 

e, consequentemente, representa um potencializador do consumo artístico-

cultural na localidade. 

Apesar do termo ñequipamentoò abarcar um número expressivo de 

espaços, neste diagnóstico serão considerados equipamentos culturais do 

Espírito Santo: Teatros, Museus, Centros Culturais, Casas de Cultura, Cinemas, 

Cineclubes, Livrarias, Bibliotecas, Orquestras, Arquivos e Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS). Tal recorte foi orientado pela disponibilidade de 

informações sobre o assunto. 

Os dados levantados indicam uma concentração de equipamentos culturais 

na Região Metropolitana da Grande Vitória, que detém a maior quantidade dos 

espaços descritos acima. Para uma análise mais precisa do dado, é preciso 

considerar a grande concentração populacional nessa região, que abriga 48% da 

população do Espírito Santo e, por consequência, possui uma demanda maior 

que qualquer outra localidade. Distribuindo a oferta de equipamentos culturais 

pela população, chega-se ao dado de aproximadamente 15.048 habitantes para 

cada um equipamento cultural disponível na Região Metropolitana. Quando 

comparado à meta nº 31 do Plano Nacional de Cultura este número mostra-se 

insuficiente, uma vez que foi estabelecido pelo documento ao menos um 

equipamento cultural para cada 10 mil habitantes. Esta realidade aponta para a 

necessidade de democratização do acesso à cultura nos municípios mais 

distantes da capital, em especial nas regiões do extremo norte do Estado, onde 

se observa maior ausência de equipamentos culturais. 

Sobre os equipamentos identificados, não há como fornecer uma análise 
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qualitativa dos espaços, uma vez que não estão disponíveis informações 

essenciais como a presença de profissionais qualificados, a adequação para 

acessibilidade de pessoas com deficiência, o alcance das atividades para o 

público, entre outros dados. Tampouco estão claros os critérios de ocupação 

desses espaços e a política que coordena a sua programação, o que justifica as 

propostas apresentadas nos Seminários Territoriais acerca da criação de redes 

de equipamentos culturais, com políticas de funcionamento e interfaces de 

diálogo com a sociedade.  

Entre os equipamentos culturais é importante destacar o setor de 

bibliotecas públicas, cujas unidades já se encontram organizadas no Sistema 

Estadual de Bibliotecas Públicas. Este trabalho de gestão e integração de 

bibliotecas é um diferencial em comparação aos demais equipamentos, como 

museus, arquivos, teatros, entre outros, onde a gestão ainda precisa ser mais 

organizada, começando pela elaboração de planos setoriais de desenvolvimento 

para cada área. 

 

2.1.1 Arquivos públicos  

 

Segundo levantamento realizado pela Secretaria de Estado da Cultura do 

Espírito Santo (Secult) nos municípios capixabas em 2011, o Estado conta com 

quatro arquivos públicos municipais, localizados em Aracruz, Linhares, Piúma e 

Viana, além de um  arquivo público estadual no município de Vitória4.  

 

2.1.2 Bibliotecas 

 

Atualmente, 76 municípios do Espírito Santo possuem uma biblioteca 

municipal, faltando apenas Cariacica e Dores do Rio Preto (este último possui 

biblioteca em fase de restauração) para completar todo o território estadual. 

Somam-se à lista a Biblioteca Pública Estadual, localizada em Vitória, dez 

unidades de Bibliotecas do Sistema de Transporte Coletivo da Região 

Metropolitana da Grande Vitória e três unidades da Biblioteca Móvel - serviço de 

                                                           
4
 Sobre o Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, olhar item 3.1.5.4.4.7 deste diagnóstico. 
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itinerância da Biblioteca Pública Estadual. Todos os equipamentos estão 

integrados ao Sistema de Bibliotecas Públicas do Espírito Santo5. 

Como mostra a tabela abaixo, apenas em 15 municípios as bibliotecas 

municipais são informatizadas e possuem profissionais formados em 

Biblioteconomia, o que representa menos de 20% do total de bibliotecas 

identificadas. 

 

Quadro 1 - Estrutura existente nas bibliotecas municipais, por região e município, 2012 

Região 
Bibliotecas Informatizadas e com 

Bibliotecários 

Região da Costa e da Imigração 
Anchieta 

Marataízes 

Região dos Vales e do Café 
Cachoeiro de Itapemirim 

Jerônimo Monteiro 

Região das Montanhas Capixabas Domingos Martins 

Região do Caparaó Guaçuí 

Região Pedras, Pão e Mel 
Nova Venécia 

São Gabriel da Palha 

Região dos Imigrantes Santa Leopoldina 

Região do Verde e das Águas 
São Mateus 

Aracruz 

Região Metropolitana 

Serra 

Viana 

Vila velha 

Guarapari 

Fonte: Diagnóstico do Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas do Espírito Santo, BPES, 2012 

 

A biblioteca municipal da capital, localizada no Centro de Vitória, possui 

bibliotecário responsável, porém ainda não finalizou a implantação de um sistema 

informatizado para acesso e manutenção do acervo. 

 

                                                           
5
 Mais informações sobre as ações realizadas pela Biblioteca Pública Estadual e o Sistema de 

Bibliotecas Públicas do ES podem ser encontradas no item 3.1.5.4.4.2 deste diagnóstico.  
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2.1.3 Orquestras 

 

Segundo o Anuário Viva Música 2012, o conceito de orquestra contempla 

um agrupamento de músicos instrumentais utilizado sobretudo para a execução 

de música erudita. Nesse sentido, existem quatro orquestras estáveis no Espírito 

Santo: a Orquestra Filarmônica do Espírito Santo (Ofes), ligada à Secult6, a 

Orquestra Sinfônica e a Orquestra Jovem de Sopro da Faculdade de Música do 

Espírito Santo Maurício Oliveira, autarquia vinculada à Secretaria Estadual de 

Educação (Sedu); e a Orquestra Camerata Sesi, financiada por uma instituição 

privada. Todas estão localizadas em Vitória e compreendem os únicos 

equipamentos culturais que não estão presentes em nenhuma outra região do 

Estado. 

 

2.1.4 Centro de Referência de Assistência Social 

 

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS é uma unidade de 

proteção social básica do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) que tem 

por objetivo prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e riscos 

sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de potencialidades, do 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação do acesso 

aos direitos de cidadania. 

Enquanto unidade física de acesso aos direitos socioassistenciais, o CRAS 

é entendido como um equipamento cultural em potencial, onde frequentemente 

são realizadas atividades culturais como instrumento de integração e valorização 

da comunidade onde está alocado.  

No Espírito Santo, existem 108 unidades CRAS distribuídas em 69 

municípios, sendo que 31,48% das unidades estão na Região Metropolitana. 

 

 

 

 

                                                           
6
 Informações sobre as ações realizadas pela Ofes encontram-se no item 3.1.5.4.4.1 deste 

diagnóstico. 
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Figura 9 - Distribuição dos CRAS, por região, em 2012 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos (2012) 

 

2.1.5 Cineclubes e salas de cinema 

 

As salas de cinema e os cineclubes atuam na exibição de obras 

audiovisuais e contribuem para a difusão da cultura nas comunidades. Entretanto, 

para além da formação de público, os cineclubes desempenham importante papel 

nos locais onde estão alocados enquanto espaços de exercício da cidadania.  

Entende-se por cineclube uma associação autônoma e sem fins lucrativos 

cujo objetivo é ver, discutir e refletir sobre cinema e, atualmente, demais 

linguagens audiovisuais. No Espírito Santo há um histórico de movimentação na 

área, representado pela presença de diversos agentes e entidades organizadas 

que atuam no sentido de promover a atividade cineclubista para além da função 

de sala de exibição audiovisual, mas também como um espaço de debate e 

empoderamento comunitário. Quanto à distribuição dos cineclubes no Espírito 

Santo, dos 35 espaços identificados, cerca de 74% estão na Região Metropolitana 
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da Grande Vitória, como demonstra o gráfico abaixo. 

 

Figura 10 - Distribuição de cineclubes, por região 

 

Fonte: Organização de Cineclubes Capixabas (2013) 

 

Já as salas de cinema, com a decadência dos cinemas de bairro a partir da 

década de 70, migraram para os shoppings centers, que em geral estão 

concentrados nas grandes cidades brasileiras. Em consonância com essa 

realidade, no Espírito Santo as salas de cinema estão centralizadas em apenas 

13 municípios (Vitória, Vila Velha, Serra, Guarapari, Linhares, Cachoeiro de 

Itapemirim, Colatina, Aracruz, Marataízes, São Mateus, Castelo, Alegre e Guaçuí), 

sendo que 80% delas estão na Região Metropolitana. 

Somente Vitória reúne 17 das 45 salas de cinema capixabas e, com esse 

número, ocupa o 2º lugar no ranking de municípios brasileiros que possuem esse 

equipamento, com uma média de 18.695 habitantes por sala7.    

 

                                                           
7
 Informações disponíveis no livro Estudo da Cadeia Produtiva do Audiovisual do Espírito Santo, 

realizado pelo Sebrae-ES em parceria com a Secult-ES, em 2009. 
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2.1.6 Teatros 

 

O Espírito Santo conta com teatros ativos em nove das dez regiões que 

compõem o território capixaba. Ainda assim, a concentração na Região 

Metropolitana prevalece, com 25% do total de 24 teatros identificados no Estado. 

Já a Região Pedras, Pão e Mel não tem nenhum teatro identificado pela pesquisa. 

 

Figura 11 - Distribuição de teatros, por região 

 

Fonte: Inventário Secretaria de Estado da Cultura do Espírito Santo (2011) 

 

Vale ressaltar que nenhum dos espaços identificados possui os requisitos 

necessários para apresentações artísticas de grande porte, como óperas e 

grandes orquestras que contenham um número expressivo de musicistas e/ou 

efeitos. Todavia, espera-se preencher essa lacuna com a construção do complexo 

cultural Cais das Artes8 na capital do Estado.  

 

2.1.7 Museus 

 

Assim como ocorre com os teatros, os museus localizados no Espírito 

                                                           
8
 Mais informações no item 3.1.5.4.4.8 deste diagnóstico. 
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Santo são, em maioria, geridos pelo poder público.  Ao todo, foram identificados 

35 museus, distribuídos por todas as regiões do Estado. Porém, ao contrário dos 

demais equipamentos, a situação de concentração na Região Metropolitana não 

se aplica. A região que mais registrou a presença do equipamento foi a do Verde e 

das Águas, com 26% do total. A Região Metropolitana aparece em segundo lugar, 

com 25% dos espaços. Juntas, as duas regiões detêm metade dos museus de 

todo o Estado, conforme mostra a figura a seguir. 

 

Figura 12 -  Distribuição de museus, por região 

 

Fonte: Inventário da Secretaria de Estado da Cultura do Espírito Santo (2011) 

 

Vale ressaltar que apenas dois museus sediados no Espírito Santo são 

reconhecidos pelo Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). São eles: o Museu Solar 

Monjardim, em Vitória, e o Museu de Biologia Prof. Mello Leitão, em Santa Teresa. 

Quanto à gestão desses equipamentos, há carência de profissionais 

especializados nas equipes técnicas. Na Secretaria de Estado da Cultura do 

Espírito Santo, por exemplo, existe apenas um museólogo para orientar o trabalho 

de política de preservação de acervos junto aos museus capixabas.  
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2.1.8 Casas de cultura e centros culturais 

 

A definição de centro cultural é bastante ampla: compreende um espaço 

físico multiúso destinado à realização de atividades culturais de diversas 

modalidades e que variam de formato de acordo com a localidade. Para este 

diagnóstico, foram considerados como centros culturais os espaços de referência 

do artesanato e demais expressões artístico-culturais locais, assim como centros 

de apresentação de atividades culturais, que muitas vezes também são 

conhecidos como casas de cultura. 

A maioria dos municípios capixabas possui ao menos um centro cultural ou 

casa de cultura. Ao todo, foram identificados 43 espaços distribuídos em 38 

municípios. As regiões que possuem maior número desses espaços são a 

Montanhas Capixabas, que compreende 18% dos espaços, e dos Vales e do 

Café, com 13,95% dos espaços. Importante considerar que muitos desses 

espaços também estão ligados às atividades turísticas. 

 

Figura 13 - Distribuição de Casas de Cultura e centros culturais, por região 

 

Fonte: Inventário da Secretaria de Estado da Cultura do Espírito Santo (2011) 
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 2.1.9 Livrarias 

 

O Levantamento Anual do Setor Livreiro 2012 registra a existência de 

3.481 livrarias no Brasil, sendo 1.829 unidades alocadas na região Sudeste do 

país. Neste grupo, as livrarias localizadas no Espírito Santo representam apenas 

2,84%, a menor participação entre os estados da região. Todavia, quando 

considerado todos os estados, o Espírito Santo ocupa o 12º lugar no ranking. 

A pesquisa registra ainda uma tendência à concentração destes 

equipamentos culturais nas capitais brasileiras. No Espírito Santo é possível 

observar esse comportamento: 50% das livrarias do Estado estão localizadas em 

Vitória. A mesma porcentagem que ocorre no território nacional. 

 

Tabela 3 - Número de livrarias por estado e capital 

Número de livrarias por estado Número de livrarias por capital 

Estado Livrarias Capital Livrarias 

AC 7 Rio Branco 7 

AL 24 Maceió 19 

AM 38 Manaus 38 

AP 10 Macapá 10 

BA 186 Salvador 84 

CE 133 Fortaleza 119 

DF 86 Brasília 75 

ES 52 Vitória 26 

GO 58 Goiânia 39 

MA 37 São Luís 28 

MG 361 Belo Horizonte 165 

MS 34 Campo Grande 24 

MT 37 Cuiabá 16 

PA 35 Belém 29 

PB 38 João Pessoa 27 

PE 81 Recife 65 

PI 25 Teresina 22 
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PR 219 Curitba 64 

RJ 427 Rio De Janeiro 296 

RN 31 Natal 26 

RO 16 Porto Velho 5 

RR 5 Boa Vista 5 

RS 424 Porto Alegre 108 

SC 88 Florianópolis 28 

SE 31 Aracaju 29 

SP 989 São Paulo 390 

TO 9 Palmas 4 

Total: 3.481 Total: 1.751 

Fonte: Associação Nacional de Livrarias - ANL / Levantamento Anual do Setor Livreiro (2012) 

 

 

2.2 Canais de comunicação 

 

2.2.1 Rádio e TV 

 

Um dos principais veículos de comunicação do século XX, o rádio, apesar 

de ter tido um pequeno aumento entre 2001 e 2009, teve uma forte queda no ano 

de 2011. Sendo assim, na primeira década do século XXI, o percentual dos 

domicílios no Espírito Santo que possuíam rádio reduziu de 87,0%, em 2001, para 

82,2%, em 2011, como pode-se observar a seguir: 
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Figura 14 - Existência de rádios nos domicílios, no Espírito Santo, 2001-2011 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2001-2011) 

 

Entretanto, o rádio mantém a sua importância enquanto canal de 

comunicação, principalmente nas localidades mais distantes da Região 

Metropolitana, em especial na zona rural do Estado.  

No Espírito Santo, a produção radiofônica está vinculada a 74 emissoras 

de rádio licenciadas, das quais, 15 são de concessão educativa. O destaque está 

na presença da Radiodifusão Comunitária, que mantém 69 unidades autorizadas 

no Estado, segundo levantamento de 2012 feito pelo Ministério das 

Comunicações. 

As rádios comunitárias operam em frequência modulada (FM), de baixa 

potência (25 Watts), com o objetivo de oferecer às comunidades um canal de 

comunicação inteiramente dedicado ao local, abrindo oportunidades para 

divulgação de suas ideias, manifestações culturais, tradições e hábitos sociais. 

A televisão, especialmente a TV em cores, tem ampliado a sua 

participação nos domicílios capixabas, passando de 81,1%, em 2001, para 97,7%, 

em 2011. Cabe destacar que, apesar de ter diminuído durante o período avaliado, 

ainda há domicílios com TV em preto e branco no Estado. Sendo que o 

percentual de domicílios com TV (tanto em cores, como em preto e branco), 

chegou a 97,87%, em 2011. 
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Figura 15 - Existência de TVs nos domicílios, no Espírito Santo, 2001-2011 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011) 

 

Ao passo que quase a totalidade dos domicílios capixabas possui um 

aparelho de televisão, os meios de produção e a representação local no conteúdo 

emitido encontram-se extremamente concentrados em poucas emissoras. Ainda 

não há legislação federal que regulamente a presença de programação regional e 

muitas emissoras de TV aberta no Espírito Santo atuam também como 

retransmissoras de outros canais. Sendo assim, a produção local de conteúdo 

televisivo se resume à programação de sete emissoras de concessão comercial e 

seis emissoras de concessão educativa licenciadas. A TV digital, nova plataforma 

para a operação da televisão brasileira, está presente na difusão de seis 

emissoras e retransmissoras no Estado. 

Entre os canais de televisão que possuem concessão educativa, destaca-

se a atuação da TV Educativa do Espírito Santo (TVE-ES), emissora de caráter 

público que tem, por definição, o comprometimento com a difusão da educação, 

cidadania e cultura capixaba na TV aberta. Da mesma forma opera a Rádio 

Espírito Santo, emissora pública de rádio que funciona em frequência AM.  

Em 1989, a TVE-ES e a Rádio Espírito Santo passaram a ser gerenciadas 

por um mesmo sistema, que ganhou o nome de Rádio e Televisão Espírito Santo 

(RTV-ES). Sob esse novo modelo de gerência, os dois órgãos de comunicação do 

governo passaram a ser administrados sob a mesma política.  
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Atualmente a grade de programação da TVE-ES, além do conteúdo 

retransmitido da TV Brasil, possui 12 programas locais, sendo sete deles 

direcionados à difusão da cultura capixaba. São eles: "Espaço Dois", "Eu sou o 

samba", "Curta V²deo", ñNa Garagemò, ñNossa M¼sicaò e uma faixa semanal para 

exibição de documentários produzidos localmente. Já a Rádio Espírito Santo 

possui toda a programação veiculada produzida localmente, contendo 15, dos 20 

programas veiculados, classificados como entretenimento. O sistema RTV-ES é 

vinculado à Superintendência de Comunicação Social (SECOM).      

 

2.2.2 Telefone móvel, computador e internet 

 

Outro meio de comunicação que teve expressivo aumento na última 

década foi o telefone, principalmente o móvel. Esse tipo de telefonia passou de 

9,3% dos domicílios capixabas, em 2001, para 54,1%, em 2011. Se considerar os 

domicílios que apresentavam telefones fixo e/ou móvel no período avaliado, 

obtem-se que a participação dos domicílios que possuíam esses aparelhos 

passou de 62,6%, para 93,3%, respectivamente. 

 

Figura 16 - Acesso dos domicílios a telefones fixos e celulares, no ES 2003-2011 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011) 
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Um veículo de comunicação que também ampliou sua participação na 

última década foi o microcomputador, especialmente os que apresentam acesso à 

Internet. Percebe-se que a quantidade de domicílios com computador no Espírito 

Santo passou de 14,5%, em 2003, para 47,6%, em 2011. No caso dos 

computadores com acesso à internet, aumentaram de 11,4%, para 41,1%, 

respectivamente.  

 

Figura 17 - Acesso ao microcomputador e à internet no domicílio, no ES, 2003-2011 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011) 

 

Entende-se que a popularização do telefone celular e do microcomputador 

com acesso à internet tem influência direta nas formas de consumo de 

comunicação e cultura. Tanto a linguagem do rádio quanto a linguagem da 

televisão também podem ser consumidas por meio desses aparelhos - embora 

ainda não haja pesquisas concretas que consigam mensurar esse consumo no 

Espírito Santo.  

Entretanto, é evidente que, sendo tecnologicamente viáveis, as novas 

mídias permitem um alargamento das possibilidades do consumo e da produção 

de conteúdo de uma infinidade de emissoras e programas independentes. Além 

disso, com o movimento pulsante de convergência das mídias no Brasil e no 

mundo - que pressupõe internet, televisão, rádio, jornal entre outros meios de 

comunicação integrados em um único dispositivo - consolida-se uma nova forma 

de produzir e consumir cultura. 

A lógica da convergência e os avanços tecnológicos dos dispositivos 

corroboram para proporcionar maior acesso à informação e aos meios de 
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produção, promovendo também uma inversão na lógica comunicacional onde 

tradicionalmente há um emissor para muitos receptores. Ao contrário, a 

apropriação das novas mídias pela população aponta para um potencial ativo na 

democratização dos meios de produção e difusão, onde a relação receptor-

emissor é mais equilibrada e, consequentemente, permeada por distintas 

subjetividades.  

 

2.3 Patrimônio cultural 

 

Patrimônio cultural é um conjunto de bens materiais e imateriais com 

significados e importância para uma sociedade, que são construídos 

coletivamente ao longo da sua história.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 

216, define patrimônio cultural como o conjunto de bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: as formas de expressão; os modos de criar, fazer 

e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, 

documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  

O poder público tem como uma das suas principais responsabilidades zelar 

pela preservação do patrimônio cultural. Esta pode ser realizada nos três âmbitos 

de poder: pelo Governo Federal, por meio do Instituto de Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), pelo Governo Estadual, através da Secult e do 

Conselho Estadual de Cultura ou pelas gestões municipais. 

O Espírito Santo, assim como o restante do país, possui um patrimônio 

cultural muito diversificado, uma vez que reflete a pluralidade de grupos sociais, 

etnias e comunidades tradicionais que constituíram a sociedade capixaba, assim 

como as diferentes paisagens naturais que compõem o Estado9. 

                                                           
9
 Para mais informações sobre o processo de colonização do Estado ver item 1.1 deste diagnóstico. 
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Na região litorânea do Estado, locus dos primeiros núcleos coloniais, é 

possível identificar comunidades de pescadores artesanais, que detêm saberes 

tradicionais sobre as marés, os manguezais, os peixes, entre outros. 

Também são visíveis as contribuições das ordens religiosas que estiveram 

no Espírito Santo. Entre elas, têm-se a Igreja e Residência de Nossa Senhora de 

Assunção, onde residiu José de Anchieta, o jesuíta mais destacado pela história 

do Espírito Santo, que empresta o nome ao município onde está localizada a 

edificação; o Convento da Penha, um dos santuários mais antigos do país, 

fundado em 1558 pelos franciscanos, próximo ao primeiro assentamento 

português na capitania, localizada no atual município de Vila Velha; a Igreja e 

Residência de Reis Magos, construída no aldeamento jesuíta de Reis Magos, 

expressivo centro de formação e catequese da colônia, situada no município de 

Serra; e o Palácio Anchieta, que começou a ser erguido em 1570, em Vitória, 

pelos jesuítas. Na capital encontram-se, igualmente, manifestações de múltiplos 

matizes e edificações de diferentes temporalidades que formam um conjunto 

diverso e único.  

Também no litoral, o município de Aracruz é o único do Estado que possui 

terras indígenas homologadas. Ao todo são nove aldeias, quatro do povo Guarani 

e cinco do povo Tupiniquim. O patrimônio cultural de ambas as etnias abrange 

formas de expressão ancestrais, como a produção de um rico e diversificado 

artesanato feito de madeira, penas, fibras, palha, e outras matérias-primas 

naturais, e que inclui colares, cestos, chocalhos, pau-de-chuva, esculturas etc; 

conhecimentos tradicionais sobre ervas e plantas medicinais; danças, músicas e 

pinturas corporais; complexas cosmologias; lideranças espirituais tradicionais; a 

casa de reza (OPY); cantos na língua nativa; culinária e práticas alimentares; 

celebrações como a Festa do Tambor e a Festa da Mandioca; a prática da pesca 

artesanal, entre outros10. O ofício das paneleiras de Goiabeiras (Vitória) - que 

conserva todas as características das práticas dos grupos ameríndios - foi o 

primeiro saber registrado como Patrimônio Imaterial pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico, Artístico e Cultural (IPHAN), no Brasil, 2002. 

                                                           
10

 Comunicação pessoal da antropóloga da Secretaria de Estado da Cultura do Espírito Santo, 
Érika Figueiredo, em 04 de junho de 2013, recebida por correio eletrônico. 
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Além destas, destaca-se também o cenário do sul capixaba, marcado pela 

rica herança dos tempos áureos do café, nos quais os casarios dos sítios 

históricos de Muqui e de São Pedro de Itabapoana em Mimoso do Sul são 

grandes testemunhas. Outro importante patrimônio cultural existente no território 

meridional é aquele legado pelos negros escravizados, que constituíam a grande 

força de trabalho das lavouras cafeeiras. A comunidade de quilombo de Monte 

Alegre, localizada no município de Cachoeiro de Itapemirim, é um desses redutos 

que abriga saberes, celebrações e manifestações artístico-culturais seculares 

como o caxambu, o jongo e a capoeira.  

Na porção central do território capixaba, encontram-se principalmente as 

marcas dos colonos europeus, especialmente alemães e italianos, que se 

instalaram nos municípios de Santa Teresa, Domingos Martins e Santa 

Leopoldina, onde deixaram traços indeléveis especialmente na arquitetura, 

culinária, língua e religiosidade. A riqueza arquitetônica da região se revela no 

Núcleo Histórico de Santa Leopoldina, formado por antigas residências dos 

comerciantes da região - de origens alemãs, austríacas, luxemburguesas, belgas 

e suíças -, datadas do final do século XIX e início do século XX, e por sedes e 

armazéns de fazendas e uma igreja localizada no Distrito do Tirol. Nessa região 

também é possível ouvir o pomerano, língua de origem germânica falada pelos 

descendentes de imigrantes que viviam entre a Alemanha e a Polônia. 

Praticamente extinta na Europa, a língua é exercitada cotidianamente pelos 

moradores de algumas localidades, especialmente as rurais. 

Mais ao norte, São Mateus, considerada uma das cidades mais antigas do 

Estado, abriga um núcleo histórico onde se destaca o conjunto de edifícios, ruas, 

ladeiras, praça e o porto, símbolo do poderio econômico da elite mateense. 

Localizado às margens do Rio Cricaré, o local foi palco do desembarque e 

comercialização de inúmeros negros escravizados, por mais de 300 anos. O 

significativo número de afrodescendentes também imprimiu marcas expressivas 

na região. Entre as principais manifestações culturais referenciadoras das 

identidades negras e quilombolas destacam-se o Ticumbi, o Congo, o Jongo, a 

Capoeira, o Reis de Bois, entre outras. 

A diversidade também caracteriza o ambiente natural capixaba. O Espírito 

Santo é marcado pela presença do bioma Mata Atlântica, um dos mais ricos em 


























































































































































































